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DESAPROPRIACAO INDIRETA
JUROS COMPENSATORIOS E MORATORIOS

Recurso apelacéo .

RETENCAO — DEDUCAO - QUANDO DEVE SER FEITA

RESUMO

- Desmerece acolhida o recurso. Com efeito, deixando de produzir ampla defesa, no processo de cognicéo,
eis que os apelantes ndo argiiiram existéncia de benfeitorias no imoével nem pleitearam a correspondente
indenizacdo, nao podem pretender o "jus retentionis”, posteriormente a sentenga que decretou o despejo,
ocorrendo, assim, preclusao temporal. - A proposito, 0 magistério de SYLVIO CAPANEMA DE SOUZA:
"Proposta em face do locatario a acéo de despejo, e caso tenha ele realizado benfeitorias indenizaveis, cujo
ressarcimento pretenda, tera ele de reclamar a indenizacao quando o oferecimento da contestacéo, néo lhe
sendo licito invoca-las ja na fase de execucao da sentenga, pelas vias dos embargos de retencdo. Devem
ser, assim, de plano rejeitados os embargos de execucédo ou de retencdo pelo locatério, sob alegacéo de
realizacdo de benfeitorias, se nao arguido o fato, quando do oferecimento da peca de bloqueio" ("A Nova Lei
do Inquilinato Comentada", 22 ed., Forense, 1993, pags. 142 e 143). - Em escélio ao art. 35 da Lei n° 8.245,
de 21 de outubro de 1991, néo discrepa desse entendimento JOAO CARLOS PESTANA DE AGUIAR:
"Assim, diante do disposto no artigo em exame, havendo benfeitorias necessarias realizadas pelo locatério,
ou benfeitorias Uteis feitas com o consentimento expresso do locador, devera ser tal fato matéria de defesa
na contestacdo. SO assim se tornara realizavel o "jus retentionis”, visto que a sentenca devera contempléa-lo,
0 que implicara a liquidagéo por arbitramento com depésito do valor apurado para, s6 apés, caber a
intimacdo de desocupacéo” ("Nova Lei das Locacdes Comentada”, Ed. Lumen Juris, 1992, pag. 56). - No
mes mo sentido, prelecionam NAGIB SLAIBI FILHO ("Comentérios a Nova Lei do Inquilinato”, Forense, 52
ed., 1992, pags. 174 e 175) e SiLVIO DE SALVO VENOSA ("Nova Lei do Inquilinato Comentada", Atlas,
1992, pags. 130 e 131). - Impede considerar que o contrato de locacéo, em sua clausula terceira (...), exclui
indenizacao e retencao por benfeitorias no imdvel locado. - Ante 0s expostos fundamentos, nega-se
provimento ao recurso de apelacéo. Ac. de 05-12-1995 Arquivo do EMFOR - TJ/2.635 EMFOR 567

EMENTA

Nao reclamada, na acédo de despejo, indenizacéo por benfeitorias introduzidas em imdvel locado, a matéria
fica preclusa, devendo os embargos de retengéo ser rejeitados de plano, por incabiveis na execucao da
sentenca.



